
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 195.368 - SC (2011/0015622-6)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
IMPETRANTE : RENATO MURILO DE SOUZA E OUTRO
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO SOARES NOLLI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : RENATO MURILO DE SOUZA 
PACIENTE  : PAULO JOSÉ DE SOUZA FILHO 

EMENTA

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO PREVISTO NO 
ORDENAMENTO JURÍDICO. NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. MEDIDA 
IMPRESCINDÍVEL À SUA OTIMIZAÇÃO. EFETIVA PROTEÇÃO AO DIREITO DE IR, VIR E 
FICAR. ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL POSTERIOR À IMPETRAÇÃO DO PRESENTE 
WRIT. EXAME QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 
QUEIXA-CRIME. REJEIÇÃO POR DEFICIÊNCIA DA PROCURAÇÃO. NÃO RECONHECIDA. 
TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. MEDIDA EXCEPCIONAL. 
EXAME DE PROVAS. INCOMPATIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a racionalidade do 
ordenamento jurídico e a funcionalidade do sistema recursal, já vinha se firmando, mais 
recentemente, no sentido de ser imperiosa a restrição do cabimento do remédio 
constitucional às hipóteses previstas na Constituição Federal e no Código de Processo 
Penal. Louvando o entendimento de que o Direito é dinâmico, sendo que a definição do 
alcance de institutos previstos na Constituição Federal há de fazer-se de modo integrativo, 
de acordo com as mudanças de relevo que se verificam na tábua de valores sociais, esta 
Corte passou a entender ser necessário amoldar a abrangência do habeas corpus a um 
novo espírito, visando restabelecer a eficácia de remédio constitucional tão caro ao Estado 
Democrático de Direito. Precedentes.
2. Atento a essa evolução hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a adotar 
decisões no sentido de não mais admitir habeas corpus que tenha por objetivo substituir o 
recurso ordinariamente cabível para a espécie. Precedentes. Contudo, considerando que a 
modificação da jurisprudência firmou-se após a impetração do presente habeas corpus, 
devem ser analisadas as questões suscitadas na inicial no afã de verificar a existência de 
constrangimento ilegal evidente, a ser sanada mediante a concessão de habeas corpus de 
ofício, evitando-se, assim, prejuízos à ampla defesa e ao devido processo legal. 
3. A procuração outorgada pelo querelante ao seu advogado para fins de ingresso com 
queixa-crime não requer a descrição pormenorizada do fato criminoso. 
4. O trancamento de ação penal, pela via excepcional do habeas corpus, somente é 
possível quando transparece dos autos, de forma inequívoca, a inocência do acusado, a 
atipicidade da conduta, a extinção da punibilidade ou a inépcia da denúncia. 
5. No caso, é impossível reconhecer como inequívoca a atipicidade da conduta, pois tal 
medida dependeria de ampla produção probatória. 
6. O  habeas corpus não é o instrumento adequado à discussão aprofundada a respeito de 
provas e fatos. Precedentes.
7. Habeas corpus não conhecido.  
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Brasília (DF), 18 de setembro de 2012 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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HABEAS CORPUS Nº 195.368 - SC (2011/0015622-6)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de Renato Murilo de Sousa 

e Paulo José de Sousa Filho, apontando-se como autoridade coatora o Tribunal de Justiça 

de Santa Catarina.

Narra a impetração que os pacientes foram alvo de queixa-crime pela 

suposta prática dos delitos previstos nos arts. 138 e 140, ambos do Código Penal. Em 

tese, os pacientes teriam promovido a edição de centenas de exemplares jornalísticos, 

com notícias supostamente inverídicas, manchando, assim, a honra de terceiros. 

O Magistrado singular recebeu a denúncia na decisão de fls. 72/89. 

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus no Tribunal de origem pleiteando a rejeição 

da denúncia por deficiência da procuração, bem como o trancamento da ação penal por 

atipicidade da conduta. A ordem foi denegada nos termos do acórdão de fls. 23/27. 

No Superior Tribunal de Justiça, reitera o impetrante as teses expostas na 

origem. Aduz, em síntese, que a procuração não descreve de forma pormenorizada os 

fatos, nem mesmo indica os pacientes como autores dos ilícitos, devendo, portanto, ser 

rejeitada a queixa-crime. Ressalta, ademais, que a conduta dos pacientes é atípica, pois 

as notícias veiculadas tem intuito exclusivamente informativo. Assevera, por fim, a 

presença de nulidade por desrespeito ao artigo 145, parágrafo único, do Código Penal. 

Com fulcro nos argumentos expostos pugna pelo trancamento da ação penal 

n. 032.09.001718-0, em trâmite perante a Vara Única da Comarca de Itaiópolis. 

A liminar foi indeferida à fl. 163. 

Prestadas as informações (fls. 174/177 e 179/202), o Ministério Público 

Federal, no parecer de fls. 218/224, opinou pela denegação da ordem. 

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 195.368 - SC (2011/0015622-6)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

A liberdade de locomoção do indivíduo, independentemente dos transtornos 

dos procedimentos, da gravidade dos fatos criminosos, há muito ocupa lugar de destaque 

na escala de valores tutelados pelo Direito, razão pela qual sempre mereceu especial 

tratamento nos ordenamentos jurídicos das sociedades civilizadas. 

Lembremo-nos que a República Federativa brasileira assenta-se na 

dignidade da pessoa humana, e não há dignidade sem que haja proteção aos direitos 

fundamentais, tampouco há dignidade sem que o ordenamento jurídico estabeleça 

garantias que possibilitem aos indivíduos fazer valer, frente ao Estado, esses direitos.

Entre nós, com os parâmetros que lhe dá a Constituição e o Código de 

Processo Penal, é reconhecida a garantia constitucional do habeas corpus, criado com o 

objetivo de evitar ou fazer cessar violência ou coação à liberdade de locomoção decorrente 

de ilegalidade ou abuso de poder. Nesse contexto, ressaltou Pontes de Miranda "que a 

liberdade pessoal é a liberdade física: ius manendi ambulandi, eundi ultro citroque; e 

sua extensão coincide com a aplicabilidade do habeas corpus, remédio extraordinário, 

que se instituíra para fazer cessar, de pronto e imediatamente, a prisão ou o 

constrangimento ilegal". (MIRANDA. Pontes de. Comentários à Constituição de 1967. São 

Paulo. Revista dos Tribunais. 1967)

Sabemos todos que o remédio constitucional do habeas corpus nasceu 

historicamente como uma necessidade de contenção do poder e do arbítrio do Estado. 

No Brasil, com o advento da Constituição Republicana, três posições se 

firmaram acerca da garantia constitucional: alguns, como Rui Barbosa, sustentavam que o 

remédio constitucional deveria ser aplicado em todos os casos em que um direito 

estivesse ameaçado, impossibilitado no seu exercício por abuso de poder ou ilegalidade; 

em sentido oposto, afirmava-se que o habeas corpus, por sua natureza e origem 
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histórica, era remédio destinado exclusivamente à proteção à liberdade de locomoção. Por 

fim, uma terceira corrente, vencedora no seio do Supremo Tribunal Federal, propugnava 

incluir na proteção do habeas corpus não só os casos de restrição da liberdade de 

locomoção, como também situações em que a ofensa a essa liberdade fosse meio de 

ofender outro direito.

Consolidou-se na jurisprudência, após a reforma constitucional de 1926, a 

tendência de se vincular o habeas corpus à proteção de direitos diretamente relacionados 

à liberdade de locomoção. A propósito, o art. 113, inciso 23, da Constituição, disciplinava 

que: "Dar-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer, ou se achar ameaçado de 

sofrer violência ou coação em sua liberdade, por ilegalidade ou abuso de poder. Nas 

transgressões, disciplinares não cabe o habeas corpus".

No entanto, a fim de garantir a proteção de direitos outros, instituiu o 

legislador constituinte, no art. 113, inciso 33, nova ação constitucional: "Dar-se-á Mandado 

de Segurança para defesa do direito, certo e incontestável, ameaçado ou violado por ato 

manifestamente inconstitucional ou ilegal de qualquer autoridade. O processo será o 

mesmo do Habeas Corpus, devendo ser sempre ouvida a pessoa de direito público 

interessada. O mandado não prejudica as ações petitórias competentes."

Como cediço, as Constituições de 1946, 1967 e 1988 mantiveram a garantia 

constitucional do habeas corpus em seus textos, sendo que esta última destacou no 

inciso LXVIII do art. 5º, que "conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou 

se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por 

ilegalidade ou abuso de poder". O Código de Processo Penal, no mesmo diapasão, dispõe 

no art. 647, que: "dar-se-á Habeas Corpus sempre que alguém sofrer ou se achar na 

iminência de sofrer violência ou coação ilegal na sua liberdade de ir e vir, salvo nos casos 

de punição disciplinar".

Enquanto não encontre eu, nos dispositivos mencionados acima, 

argumentos para elastecer o cabimento do remédio constitucional a questões que não 

envolvem diretamente o direito de ir, vir e ficar do indivíduo, a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, talvez como reflexo da  

redemocratização do país depois de mais de vinte anos de ditadura militar, na intenção de 

proteger o cidadão, foi ampliando, aos poucos, o cabimento do habeas corpus a fim de 
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salvaguardar direitos que apenas indiretamente poderiam refletir na liberdade de 

locomoção.

O estudo da prática judicial do habeas corpus mostrou que o instituto 

passou a ser utilizado, por exemplo, com o fim de impugnar atos persecutórios do Estado 

desprovidos de ameaça imediata de prisão, como a instauração de inquérito policial. 

Embora não existam dúvidas de que o só ajuizamento da persecução penal já seja 

suficiente para atingir o estado de dignidade do acusado, de modo a provocar graves 

transtornos para aqueles que se envolvem no cenário criminal, parece-me que, se não há 

o risco de prisão, não seria o habeas corpus o meio processual adequado para se 

discutir a existência de eventual ilegalidade. Não obstante, a jurisprudência dos tribunais 

pátrios passou a admitir a utilização do remédio heróico a fim de combater todo tipo de 

coação ou ameaça oriunda de ilegalidade ou abuso de poder. Noutras palavras, o habeas 

corpus tornou-se o remédio constitucional adequado para atacar, a qualquer tempo, todos 

os atos da persecução criminal. 

O exame das decisões do Superior Tribunal de Justiça demonstra que o 

habeas corpus já foi aceito inclusive para reparar ilegalidades que recaíram sobre o 

sequestro de bens imóveis e ativos financeiros, decretado durante a investigação policial, 

matéria que não afeta, sequer de forma reflexa, o direito de ir, vir e ficar do indivíduo. (HC 

n.º 144.407/RJ, Relatora a Ministra LAURITA VAZ, DJe de 28/6/2011.) 

Recentemente, o Supremo Tribunal Federal, reformando anterior decisão do 

Superior Tribunal de Justiça que não conhecera do mandamus, concedeu a ordem para 

autorizar direito de visita de paciente custodiado em estabelecimento prisional, ao 

fundamento de que a "decisão do juízo das execuções, ao indeferir o pedido de visitas 

formulado, repercute na esfera de liberdade, porquanto agrava, ainda mais, o grau de 

restrição da liberdade do paciente." (HC n.º 107.701/RS, Segunda Turma, Relator o 

Ministro GILMAR MENDES, DJe de 23/3/2012.)

No entanto, parece-me que se foi além da meta – proteção do direito 

fundamental à liberdade de locomoção –, quem sabe se não se tomou a nuvem por Juno; 

passou-se a admitir, fora das hipóteses de cabimento previstas na Constituição Federal e 

no Código de Processo Penal, a impetração de habeas corpus como meio ordinário de 

impugnação, ainda que ausente ameaça concreta e imediata ao direito de ir, ficar e vir, 
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inviabilizando, consequentemente, a proteção judicial efetiva, tendo em vista que a duração 

indefinida do processo compromete de modo decisivo a proteção da dignidade da pessoa 

humana, "na medida em que permite a transformação do ser humano em objeto dos 

processos estatais" (MENDES, Gilmar Ferreira. Curso de Direito Constitucional. 2ª Edição. 

São Paulo. Saraiva. 2008. p. 100.) 

Observem que no ano de 2011, o Superior Tribunal de Justiça recebeu o 

habeas corpus de número duzentos mil. A questão preocupante está no fato de que 

metade das ações chegou à Corte Superior nos últimos três anos – Anuário da Justiça do 

Brasil 2012. No Supremo Tribunal Federal, da mesma forma, 4.457 habeas corpus foram 

protocolizados em 2011. Em razão disso, o operador do direito viu-se diante de 

tormentosa situação, vez que deveria perseguir a máxima efetividade da garantia 

fundamental, mas, também ter em mente que a utilização do habeas corpus 

indistintamente, em substituição aos recursos previstos no ordenamento jurídico, configura 

banalização do remédio constitucional.

Desse modo, consolidou-se, por meio de reiteradas decisões do Superior 

Tribunal de Justiça a tendência de se atenuar as hipóteses de cabimento do remédio 

constitucional, destacando-se que o habeas corpus é antídoto de prescrição restrita, que 

se presta a reparar constrangimento ilegal evidente, incontroverso, indisfarçável e que, 

portanto, se mostra de plano comprovável e perceptível ao julgador. Logo, não se destina à 

correção de equívocos ou situações as quais, ainda que eventualmente existentes, 

demandam para sua identificação e correção o exame de matéria de fato ou da prova que 

sustentou o ato ou a decisão impugnada.

Mais que isso, observou a jurisprudência desta Corte ser o habeas corpus 

remédio constitucional voltado ao combate de constrangimento ilegal específico, de ato ou 

decisão que afete, potencial ou efetivamente, direito líquido e certo do cidadão, com reflexo 

direto em sua liberdade. Dessa forma, não se presta à correção de decisão sujeita a 

recurso próprio, previsto no sistema processual penal, não sendo, pois, substituto de 

recursos ordinários, especial ou extraordinário.

Nesse contexto, peço, respeitosamente, licença à Ministra Maria Thereza de 

Assis Moura (AgRg no HC n.º 239.957/TO, DJe de 11/6/2012) e ao Ministro Gilson Dipp  

(HC n.º 201.483/SP, DJe de 27/10/2011) para valer-me das seguintes passagens de seus 
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votos: (I) "O habeas corpus não é panacéia e não pode ser utilizado como um 'super' 

recurso, que não tem prazo nem requisitos específicos, devendo se conformar ao 

propósito para o qual foi historicamente instituído, é dizer, o de impedir ameaça ou violação 

ao direito de ir e vir"; (II) "É imperiosa a necessidade de racionalização do habeas corpus, 

a bem de se prestigiar a lógica do sistema recursal, devendo ser observada sua função 

constitucional, de sanar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em coação ou ameaça 

à liberdade de locomoção, inexistente na espécie"; (III) "Conquanto o uso do habeas 

corpus em substituição aos recursos cabíveis - ou incidentalmente como salvaguarda de 

possíveis liberdades em perigo - crescentemente fora de sua inspiração originária tenha 

sido muito alargado pelos Tribunais, há certos limites a serem respeitados, em 

homenagem à própria Constituição, devendo a impetração ser compreendida dentro dos 

limites da racionalidade recursal preexistente e coexistente para que não se perca a razão 

lógica e sistemática dos recursos ordinários, e mesmo dos excepcionais, por uma 

irrefletida banalização e vulgarização do habeas-corpus".

O Supremo Tribunal Federal, atento a essa evolução hermenêutica, passou 

a adotar, recentemente, decisões no sentido de não mais admitir habeas corpus que 

tenha por objetivo substituir o recurso ordinário constitucional. A mudança jurisprudencial 

consolidou-se no julgamento do Habeas Corpus n.º 109.956/PR, Relator o Ministro Marco 

Aurélio, impetrado contra decisão que indeferiu diligências requeridas pela defesa. Na 

oportunidade, destacou o Ministro Relator:

O habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, além de não 
estar abrangido pela garantia constante do inciso LXVIII do artigo 5º 
do Diploma Maior, não existindo qualquer previsão legal, enfraquece 
este último documento, tornando-o desnecessário no que, nos 
artigos 102, inciso II, alínea 'a', e 105, inciso II, alínea 'a', tem-se a 
previsão de recurso ordinário constitucional a ser manuseado, em 
tempo, para o Supremo, contra decisão proferida por tribunal 
superior indeferindo ordem, e para o Superior Tribunal de Justiça, 
contra ato de tribunal regional federal e de tribunal de justiça. O 
Direito é avesso a sobreposições e impetrar-se novo habeas, 
embora para julgamento por tribunal diverso, impugnando 
pronunciamento em idêntica medida implica inviabilizar, em 
detrimento de outras situações em que requerida, a jurisdição. 
Cumpre implementar – visando restabelecer a eficácia dessa ação 
maior, a valia da Carta Federal no que prevê não o habeas 
substitutivo, mas o recurso ordinário – a correção de rumos. 
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Consigno que, no tocante a habeas já formalizado sob a óptica da 
substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo para o 
paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício. (STF, Primeira Turma, HC 109.956/PR, Relator o 
Ministro Marco Aurélio, j. em 7/8/2012).

Aos 21 de agosto de 2012, a Ministra Rosa Weber, no julgamento do 

Habeas Corpus n.º 104.045/RJ, destacou que o meio recursal ordinariamente previsto 

para a análise de eventual ofensa à legislação federal relativa à dosimetria da pena é a 

apelação e, a depender do caso concreto, o recurso especial ou extraordinário:

HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. HISTÓRICO. 
VULGARIZAÇÃO E DESVIRTUAMENTO. SEQUESTRO. 
DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
ILEGALIDADE OU ARBITRARIEDADE. 
1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo garantia 
fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 
pena de restar descaracterizado como remédio heróico. Contra a 
denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso ordinário. 
Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da República, a 
impetração de novo habeas corpus em caráter substitutivo 
escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta burla ao 
preceito constitucional. Precedente da Primeira Turma desta 
Suprema Corte. 
2. A dosimetria da pena submete-se a certa discricionariedade 
judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas 
matemáticos ou regras absolutamente objetivas para a fixação da 
pena. Cabe às instâncias ordinárias, mais próximas dos fatos e das 
provas, fixar as penas. Às Cortes Superiores, no exame da 
dosimetria das penas em grau recursal, compete precipuamente o 
controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios 
empregados, com a correção apenas de eventuais discrepâncias 
gritantes e arbitrárias nas frações de aumento ou diminuição 
adotadas pelas instâncias anteriores. 
3. Assim como a concorrência de vetoriais negativas do art. 59 do 
Código Penal autoriza pena base bem acima da mínima legal, a 
existência de uma única, desde que de especial gravidade, também 
autoriza a exasperação da pena, a despeito de neutras as demais 
vetoriais. 
4. A fixação do regime inicial de cumprimento da pena não está 
condicionada somente ao quantum da reprimenda, mas também ao 
exame das circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, 
conforme remissão do art. 33, §3º, do mesmo diploma legal. 
Precedentes 
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5. Não se presta o habeas corpus, enquanto não permite ampla 
avaliação e valoração das provas, ao reexame do conjunto 
fático-probatório determinante da fixação das penas. 
6. Habeas corpus rejeitado. (STF, Primeira Turma, HC n.º 
104.045/RJ, Relatora a Ministra Rosa Weber, j. em 21/8/2012.)

Essa orientação foi aplicada, aos 22 de agosto de 2012, pelo Ministro Luiz 

Fux, que negou seguimento ao Habeas Corpus n.º 114.550/AC, tendo em vista a 

incompetência do Supremo Tribunal Federal para examinar habeas corpus substitutivo de 

recurso ordinário constitucional. 

Recebeu a decisão os seguintes fundamentos:

A prevalência do entendimento de que o Supremo Tribunal Federal 
deve conhecer de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário 
constitucional contrasta com os meios de contenção de feitos, 
remota e recentemente implementados: Súmula Vinculante e 
Repercussão Geral, com o objetivo viabilizar o exercício pleno, pelo 
Supremo Tribunal Federal, da nobre função de guardião da 
Constituição da República. E nem se argumente com o que se 
convencionou chamar de jurisprudência defensiva. Não é disso que 
se trata, mas de necessária, imperiosa e urgente reviravolta de 
entendimento em prol da organicidade do direito, especificamente no 
que tange às competências originária e recursal do Supremo 
Tribunal Federal para processar e julgar habeas corpus e o 
respectivo recurso ordinário, valendo acrescer que essa ação nobre 
não pode e nem deve ser banalizada a pretexto, em muitos casos, 
de pseudonulidades processuais com reflexos no direito de ir e vir. 
(STF, Primeira Turma, HC n.º 114.550/AC, Relator o Ministro Luiz 
Fux, j. em 22/8/2012.)

Mesmo vencido no leading case, o Ministro Dias Toffoli rendeu-se ao 

entendimento firmado pela Primeira Turma da Corte Constitucional e, com fundamento na 

nova orientação, recusou trânsito a habeas corpus impetrado em substituição ao recurso 

ordinariamente previsto no art. 102, inciso II, alínea a, da Constituição Federal (STF, 

Primeira Turma, HC n.º 114.924/RJ, Relator o Ministro Dias Toffoli, j. em 29/8/2012).

Entendo que boa razão aqui têm os Ministros do Supremo Tribunal Federal 

quando restringem o cabimento do remédio constitucional às hipóteses previstas na 

Constituição Federal e no Código de Processo Penal.  É que as vias recursais ordinárias 

passaram a ser atravessadas por incontáveis possibilidades de dedução de insurgências 
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pela impetração do writ, cujas origens me parecem terem sido esquecidas, 

sobrecarregando os tribunais, desvirtuando a racionalidade do ordenamento jurídico e a 

funcionalidade do sistema recursal. Calhou bem a mudança da orientação jurisprudencial, 

tanto que eu, de igual modo, dela passo a me valer com o objetivo de viabilizar o exercício 

pleno, pelo Superior Tribunal de Justiça, da nobre função de uniformizar a interpretação da 

legislação federal brasileira.

Em suma, louvando-me no entendimento de que o Direito é dinâmico, sendo 

que a definição do alcance de institutos previstos na Constituição Federal há de fazer-se 

de modo integrativo, de acordo com as mudanças de relevo que se verificam na tábua de 

valores sociais, tenho ser necessário amoldar a abrangência do habeas corpus a um 

novo espírito, visando restabelecer a eficácia de remédio constitucional tão caro ao Estado 

Democrático de Direito. 

Contudo, em homenagem à garantia constitucional constante do art. 5º, 

inciso LXVIII, e considerando que a modificação da jurisprudência firmou-se após a 

impetração do presente mandamus, impetrado como substitutivo de recurso ordinário, 

previsto na alínea "a" do inciso II do art. 105 da Constituição Federal, passo a análise das 

questões suscitadas na inicial no afã de verificar a existência de constrangimento ilegal 

evidente, a ser sanado mediante a concessão de habeas corpus de ofício, evitando-se, 

assim, prejuízos à ampla defesa e ao devido processo legal. 

Imperioso relembrar, portanto, que o impetrante busca, em primeiro plano, a 

rejeição da denúncia, com base na deficiência da procuração. 

Nesse ponto, cumpre consignar que na procuração acostada à fl. 117, 

consta expressamente a finalidade de apresentar a referida peça acusatória, pela  prática 

dos crimes injúria e difamação, decorrentes da publicação de notícias inverídicas e 

ofensivas no exemplar n. 1446 de 21/11/2009, na coluna denominada Gazetadas. 

É o que basta, nos termos do entendimento desta Corte Superior e do 

Pretório Excelso, para o atendimento dos requisitos do art. 44 do Código de Processo 

Penal, litteris:

"Art. 44. A queixa poderá ser dada por procurador com poderes 
especiais, devendo constar do instrumento do mandato o nome do 
querelante e a menção do fato criminoso, salvo quando tais 
esclarecimentos dependerem de diligências que devem ser 
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previamente requeridas no juízo criminal".

Quando a procuração é outorgada com a finalidade específica de propor 

queixa-crime, observados os preceitos do art. 44 do Código de Processo Penal, não é 

necessária a descrição pormenorizada do delito, bastando a menção do fato criminoso ou 

o nomen juris. Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes do Egrégio 

Supremo Tribunal Federal:

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
QUEIXACRIME. PROCURAÇÃO. CPP, art. 44.
I. - A procuração que acompanhou a queixa-crime atende à 
exigência do art. 44 do CPP, na medida em que confere os poderes 
da cláusula ad judicia e os poderes especiais para oferecer a 
queixa, com a indicação do nome do querelado e do fato criminoso . 
II. - HC indeferido." (HC 85863, Segunda Turma, Rel. o Min. 
CARLOS VELLOSO, DJ de 11/11/2005)

"HABEAS CORPUS. REPRESENTAÇÃO. QUEIXA. CRIME 
PREVISTO NO ARTIGO 217 DO CÓDIGO PENAL. - EM RIGOR, 
NO CASO, HOUVE REPRESENTAÇÃO POR PARTE DA MÃE 
DA MENOR, RAZÃO POR QUE A AÇÃO PENAL NÃO DEVERIA 
TER SIDO ANULADA DESDE A DENUNCIA. DE QUALQUER 
SORTE, ANTES DE EXAURIDO O PRAZO DE DECADÊNCIA, 
FOI INTENTADA AÇÃO PENAL PRIVADA. - PROCURAÇÃO 
QUE ATENDE AOS REQUISITOS DO ARTIGO 44 DO C.P.P., 
UMA VEZ QUE CONFERE PODERES ESPECIAIS PARA 
APRESENTAR QUEIXA-CRIME CONTRA O ORA 
RECORRENTE E FAZ MENÇÃO AO FATO CRIMINOSO, AO 
ALUDIR A INFRAÇÃO DO ARTIGO 217 DO CÓDIGO PENAL 
(CRIME DE SEDUÇÃO DE MULHER VIRGEM MENOR DE 
DEZOITO ANOS E MAIOR DE QUATORZE). RECURSO 
ORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO". (RHC 65969, 1.ª
Turma, Rel. o Min. MOREIRA ALVES, DJ de 01/07/1988) 

Apontando na mesma diretriz, destaco o entendimento adotado pela Terceira 

Seção desta colenda Corte:

RCL. QUEIXA-CRIME. PROCURAÇÃO. FATO CRIMINOSO. 
Trata-se de reclamação (Rcl) em que o reclamante insurge-se 
contra a decisão de Juizado Especial Criminal confirmada em 
apelação a qual rejeitou queixa-crime por ele apresentada sob o 
fundamento de que não teria indicado, na procuração outorgada ao 
seu patrono, o fato criminoso em toda sua extensão. A Seção 
conheceu da reclamação e julgou procedente o pedido por entender 
que a decisão impugnada de fato está divergente da jurisprudência 
do STJ. Assim, reiterou que a procuração outorgada pelo 
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reclamante ao seu advogado, para fins de ingresso com 
queixa-crime, não requer a descrição pormenorizada do fato 
criminoso. Precedentes citados: HC 83.543-GO, DJ 8/10/2007; HC 
106.423-SC, DJe 17/12/2010; HC 119.827-SC, DJe 19/4/2010; HC 
36.843-RJ, DJe 8/6/2009, e HC 36.843-RJ, DJe 6/8/2009. Rcl 
5.478-DF, Rel. o Min. Sebastião Reis Júnior, julgada em 
14/9/2011. 

No que tange ao trancamento da ação penal, por ausência de dolo específico 

da conduta, cabe consignar a conclusão firmada pelo Tribunal a quo:

Por fim, no que se refere à aventada ausência de dolo na publicação 
ou mesmo à pretensa inexistência de escritos injuriosos ou 
calunioso, somente o regular prosseguimento da ação, com a 
segurança de ampla produção probatória, poderá fornecer respostas 
idôneas e legítimas às teses propostas. (fl. 103) 

De fato, o pleito do impetrante em obter o trancamento de ação penal, pela 

via excepcional do habeas corpus, somente é possível quando transparece dos autos, de 

forma inequívoca, a inocência do acusado, a atipicidade da conduta, a extinção da 

punibilidade ou a inépcia da denúncia. 

No caso, contudo, ao contrário do que sustenta o impetrante, é impossível 

reconhecer como inequívoca a atipicidade da conduta, pois tal medida dependeria de 

ampla análise e produção probatória.

Dessa forma, partindo-se da premissa de que o remédio constitucional não é 

o instrumento adequado à discussão aprofundada a respeito de provas e fatos, não há 

como se valorar os elementos probatórios até então colacionados, como pretende o 

impetrante, para perquirir acerca de eventual atipicidade da conduta. Dessume-se, assim, 

que o debate proposto pelo impetrante não é apropriado à via eleita e à instância 

provocada, pois é no curso do processo criminal que as provas serão devidamente 

produzidas e cotejadas.

Ratificando o entendimento adotado:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. QUEIXA-CRIME. 
TRANCAMENTO. LEGITIMIDADE ATIVA. ALEGAÇÃO DE 
INÉPCIA E FALTA DE JUSTA CAUSA IMPROCEDENTES. 
DOLO. IMPOSSIBILIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. ORDEM 
DENEGADA.
1. Não se discute que pessoa jurídica não pode ser sujeito passivo 
de crimes contra a honra previstos no Código Penal. Contudo, na 
hipótese, também figura como querelante o  representante da 
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empresa, vítima direta da conduta descrita na peça acusatória, que 
atribui aos pacientes fato que, em tese, é típico.
2. Não procede a alegação de inépcia e de falta de justa causa para 
a queixa-crime, uma vez foram observados os requisitos do art. 41 
do Código de Processo Penal, não sendo uma eventual capitulação 
errônea causa apta a autorizar o trancamento do processo criminal, 
considerando que esse tipo de erro pode ser corrigido na sentença 
(CPP, art. 383), sem representar prejuízo à ampla defesa e ao 
contraditório, tendo em vista que o acusado deve defender-se do 
fato criminoso que lhe é atribuído pela acusação, sendo irrelevante 
os dispositivos legais da classificação constante da peça inaugural.
3. A questão relativa à ausência de dolo, sob o argumento de 
que não houve a intenção de difamar, é matéria que demanda o 
exame das provas ainda não produzidas, o que torna a via eleita 
imprópria para a sua análise.
4. Ordem denegada. (HC 42.781/SP, Rel. o Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 11/10/2005, DJ 
05/12/2005, p. 344)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FALSIDADE 
IDEOLÓGICA E USO DE DOCUMENTO FALSO. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. EXCEPCIONALIDADE. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA NÃO 
DEMOSNTRADA. INVIABILIDADE EM SEDE DE WRIT. 
RECURSO DESPROVIDO. 
1. O trancamento da ação penal, na via estreita do habeas corpus, 
constitui medida extrema, cabível apenas nas hipóteses em que 
cristalina a atipicidade da conduta, a ocorrência de causa de 
extinção da punibilidade ou a ausência de indícios de autoria ou de 
prova da materialidade do delito, o que não se verifica no caso 
concreto. 
2.O remédio constitucional não é o instrumento adequado para se 
proceder a um exame aprofundado das provas, e apreciar a 
alegação da Defesa de ausência de justa causa para ação penal 
pela falta do documento original tido como falsificado e à míngua de 
perícia do mesmo, o que competirá ao juízo a quo quando da 
prolação da sentença. 
3. Recurso a que se nega provimento. (RHC 21.254/PR, Rel. o 
Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA TURMA, DJe 26/10/2011.)

Por fim, verifica-se que o acórdão que denegou a ordem na origem não fez 

qualquer menção à suscitada violação ao art. 145 do Código Penal, circunstância que 

evidencia a impossibilidade de análise da impetração, no ponto, por este Tribunal, sob 

pena de se configurar a indevida prestação jurisdicional em supressão de instância. 

Destarte, estando o acórdão impugnado em total consonância com o 
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entendimento jurisprudencial firmado por esta Corte, não há que se falar em trancamento 

da ação penal, pois, de uma superficial análise dos elementos probatórios contidos no 

presente mandamus, não se vislumbra a presença de quaisquer hipóteses autorizadoras 

de trancamento, pela via excepcional do habeas corpus, visto que essa conclusão 

dependeria, repita-se, de profundo estudo das provas, as quais deverão ser 

oportunamente valoradas pelo juízo competente. 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. 

É o voto.
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